
Sexta-feira 

8 de março de 2024 

Ano 03 | Extraordinária Número 19 

 

 

 
Página | 1  

  

SUMÁRIO 
 

DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL ................................................................................................................ 2 

 

 

Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Rua Mateus Leme, 1908, Centro 

CEP 80530-010 - Curitiba - PR 

Telefone: (41) 3313-7336 

 

 

 



Sexta-feira 

8 de março de 2024 

Ano 03 | Extraordinária Número 19 

 

 

 
Página | 2  

  

DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

CONCURSO PÚBLICO N° 01/2024  

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS   

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO A – DIREITO CONSTITUCIONAL 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Constitucionalismo. História das Constituições: origens, documentos 

históricos constitucionais. Neoconstitucionalismos. Constitucionalismo Latino-

americano e descolonização. Neoliberalismo, reformas neoliberais e o Direito 

Constitucional. Plurinacionalidade e Pluralismo Jurídico. Teorias da Justiça. 

Constitucionalismo e Democracia. 2. Aportes teóricos do Direito Constitucional: 

conceito, origem, objeto, conteúdo, métodos, abordagens, fontes e 

Constitucionalização do Direito. Constitucionalização simbólica. Direito Público, Teoria 

Geral do Estado e Teorias Constitucionais. Direito e Políticas Públicas. Direito 

Constitucional Transnacional. Supraconstitucionalidade. Constitucionalismo multinível. 

Sistemas de governo, formas de governo e formas de Estado. Direito Constitucional e 

os demais ramos do Direito. Relações entre direito constitucional e direitos humanos. 

3. Formação da Constituição e Poder Constituinte: natureza, espécies, atuação, 

limitações. Evolução histórica das constituições brasileiras. Constituição: conceito, 

sentidos sociológico, político, material, formal, culturalista, jurídico, concepções, fontes, 

classificações e elementos. Normatividade. 4. Normas constitucionais: conceito, 

conteúdo, finalidade, estrutura lógica, interpretação, integração, aplicação no tempo e 

espaço, eficácia e aplicabilidade. Interpretação constitucional: métodos, classificações, 

técnicas e conceitos aplicados à interpretação. Princípios de interpretação 

constitucional. Ativismo judicial e concretização da constituição. Bloco de 

constitucionalidade. Hermenêutica constitucional: derrotabilidade, métodos, princípios, 

limites. Sociedade aberta dos intérpretes. Constituição Radical. 5. Controle de 

constitucionalidade. Supremacia da Constituição Federal. Teoria da 

inconstitucionalidade. Teoria da recepção. O controle difuso, incidental ou concreto da 

constitucionalidade. O controle concentrado, geral ou abstrato da constitucionalidade 

(ADI, ADC, ADO, ADPF). Técnicas de decisões nos tribunais constitucionais. 

Parâmetros. Representação interventiva. Reclamação constitucional. Mandado de 

injunção. Controle de constitucionalidade do direito estadual e do direito municipal. 
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Efeitos e estabilidade das decisões no controle de constitucionalidade. Omissão 

Inconstitucional. 6. Modificação formal da Constituição: poder reformador e suas 

limitações. Modificação informal da Constituição: mutações constitucionais. 7. Sistema 

e Princípios constitucionais: conceitos, natureza jurídica e função. Interpretação: 

razoabilidade e proporcionalidade. Princípios constitucionais fundamentais: preâmbulo 

da Constituição, soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa, pluralismo político, república, federação, estado 

democrático de direito e separação de poderes. 7.1. Princípio da igualdade: igualdade 

formal, proibição de discriminação, direito à diferença, políticas de distribuição e 

reconhecimento, igualdade material, discriminação positiva e ações afirmativas, justiça, 

solidariedade e desenvolvimento sustentável. Objetivos e fundamentos do Estado 

Brasileiro. Princípios reitores das relações internacionais do País. Valores 

constitucionais. Regras e princípios: teorias e natureza jurídica. 7.2. Racismo. Racismo 

Institucional, estrutural, religioso e recreativo. Convenção Interamericana contra o 

Racismo e Discriminação Racial e outras formas Correlatas de intolerância. Estatuto da 

Igualdade Racial. Lei 10.639/2003. Lei 7.716/1989. Lei 6015/1973. Lei 9.982/2000. 

Branquitude. Privilégios. Feminismos. Feminismo negro. Transfeminismo. LGBTQfobia. 

Teoria queer. Interseccionalidades. A questão das microagressões. Custos emocionais 

dos sistemas de discriminação. Mandamentos constitucionais de criminalização de 

condutas discriminatórias. A categoria político-cultural de amefricanidade. Direito em 

pretuguês. 8. Direitos e garantias fundamentais: conceito, evolução, características, 

classificações, titularidade e destinatários, eficácia, restrições, conflitos, colisões e 

interpretação. Teoria geral dos direitos fundamentais e direitos humanos. Concepções, 

gerações, dimensões, características, funções, limitações. Restrições de direitos 

fundamentais em prol do interesse coletivo. 8.1 Direitos Fundamentais e Direitos 

Humanos de pessoas vulnerabilizadas (mulheres, pessoas negras, crianças e 

adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas em situação de rua, 

povos Indígenas, população LGBTQI+, quilombolas, comunidades tradicionais, sem-

teto, sem-terra, imigrantes, pessoas refugiadas, pessoas desaparecidas): referenciais 

normativos (tratados, convenções, protocolos, declarações, resoluções, regras, 

diretrizes e documentos análogos), relatórios, jurisprudência nacional e internacional. 

8.2 Tutela Coletiva e individual como instrumento de efetivação dos direitos 

fundamentais e dos direitos humanos. Democratização da tutela coletiva. Consultas e 

audiências públicas (extrajudicial e judicial). 8.3. Controle judicial e extrajudicial das 

políticas públicas. Políticas públicas e direitos fundamentais. Transversalidade das 

políticas públicas como instrumento de garantia de direitos dos grupos sociais 

vulnerabilizados. Direito-garantia ao mínimo existencial e direito a um padrão adequado 

de vida. Reserva do possível e custo dos direitos. Princípio da separação dos poderes 

e sua delimitação. Mecanismos de resolução extrajudicial dos conflitos em matéria de 

políticas públicas sociais. Financiamento de direitos fundamentais e orçamento público. 



Sexta-feira 

8 de março de 2024 

Ano 03 | Extraordinária Número 19 

 

 

 
Página | 4  

  

9. Direitos, deveres e garantias individuais e coletivos em espécie. Liberdades 

fundamentais, direitos civis e políticos. Direitos dos Trabalhadores. Direitos sociais. 

Teoria geral dos direitos sociais. Direitos sociais em espécie. Justiciabilidade e 

Efetividade. Políticas Públicas e Direito. Direito constitucional antidiscriminatório, 

feminista e inclusivo, igualdade formal e material. Proteção judicial dos direitos 

fundamentais: as ações constitucionais e processos constitucionais. Proteção não 

judicial dos direitos fundamentais: direito de resistência, desobediência civil, 

manifestações e direito de petição a quaisquer órgãos públicos. Direitos de 

nacionalidade. Condição jurídica do estrangeiro no Brasil. Extradição. Condição jurídica 

dos migrantes no Brasil. 9.1. A integração normativa da legislação sobre a tutela coletiva 

(Constituição Federal, Lei da Ação Civil Pública, Código de Defesa do Consumidor, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei do Mandado de Segurança, Lei da Ação 

Popular, Estatuto da Pessoa com Deficiência, Estatuto do Idoso, Estatuto da Igualdade 

Racial e outras leis especiais). 10. Direitos políticos e direitos de cidadania. República 

e Democracia: teorias democráticas, democracia antiga e moderna, democracia direta, 

indireta ou representativa e democracia participativa. Participação social e democracia. 

Mecanismos constitucionais de participação popular: plebiscito, referendo e iniciativa 

popular e demais formas de participação popular nos demais Poderes. Experiências 

brasileiras de participação e gestão democráticas: Conselhos de Direitos, Conselhos 

Gestores de Políticas Públicas, Conferências, Orçamento Participativo, Audiências 

Públicas e Consultas Públicas. Controladorias, Ouvidorias e Auditorias. Direito à voz e 

direito a ser ouvido. Participação no Poder Legislativo: comissões parlamentares de 

participação social. Sistemas eleitorais. Partidos políticos: concepções, financiamento, 

participação, mandato coletivo, gabinete compartilhado, coligações e federações. 

Participação política das mulheres e de demais grupos vulnerabilizados. Lobby, grupo 

de pressão, controle social e accountability. Representação, representatividade, lugar 

de fala e direito ao discurso. Movimentos Sociais. Mídia. 11. Direito Constitucional e 

Direito Internacional dos Direitos Humanos. Convenções e Tratados internacionais 

ratificados pelo Brasil na forma do artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal. Convenções 

e Tratados internacionais supralegais ratificados pelo Brasil sem a forma do artigo 5º, 

§ 3º, da Constituição Federal. Federalização dos crimes graves contra os direitos 

humanos. Incidente de deslocamento de competência (IDC). Supralegalidade e controle 

de convencionalidade. Efeitos de decisões e sentenças internacionais condenatórias 

em face do Brasil. Supremo Tribunal Federal e o uso de jurisprudência estrangeira e 

internacional. 12. Organização política do Estado: formação, fundamentos, 

desenvolvimento, evolução, soberania, globalização, comunidades internacionais, 

tipos, funções e diferenças. Federalismos e Estado Federal: conceito, surgimento, 

evolução, tipologia e características. Federações latino-americanas. Federação 

brasileira: componentes, repartição de competências e intervenção. União: natureza 

jurídica, competências e bens. Estados federados: natureza jurídica, competências, 
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autonomia, capacidade de auto-organização e seus limites. Organização regional. 

Municípios: natureza jurídica, criação, competências, autonomia, capacidade de auto-

organização e seus limites, lei orgânica e seus elementos, regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões. Distrito Federal e Territórios. Regiões. 13. 

Organização administrativa do Estado. Administração Pública: noção, princípios, 

normas e organização. Servidores públicos civis e militares: regime jurídico 

constitucional. Responsabilidade civil. Teoria dos atos jurídicos de direito público. 14. 

Organização funcional do Estado. Princípio da separação dos poderes: essência, 

evolução, teorias, significado e atualidade. Controles interorgânicos e funções típicas e 

atípicas de cada poder. 15. Poder Legislativo: funções, organização, estrutura, 

atribuições e funcionamento. Atos parlamentares. Espécies normativas. Processo 

legislativo, fases e espécies normativas. Estatuto dos congressistas, imunidades e 

limites. Regimentos parlamentares. Tribunal de Contas: da União, dos Estados e dos 

Municípios. Reuniões e Comissões Parlamentares. 16. Poder Executivo: sistemas de 

governo: presidencialismos e parlamentarismos e suas características. Presidente da 

República, Governadores e Prefeitos: eleição, reeleição, mandato, perda do mandato, 

impedimento, substituição, sucessão, vacância, imunidades, responsabilidade e 

atribuições. Ministros de Estado, Conselho da República e Conselho de Defesa 

Nacional. Edição de medidas provisórias. Poder de polícia. Poder regulamentar. 17. 

Poder Judiciário: funções, organização, competências e funcionamento. Estatuto da 

magistratura e seus princípios informativos. Garantias institucionais da função judicial. 

Jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná. Súmula vinculante. Repercussão geral. Conselho Nacional de 

Justiça, provimentos, resoluções e recomendações. Amicus Curiae, Audiências 

Públicas, Consultas Públicas, Fóruns interinstitucionais e Grupos de articulação e 

comissões de conciliação em políticas públicas. Funções essenciais à Justiça: 

Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública e Advocacia Privada. 

Regimes jurídicos. Conselho Nacional do Ministério Público, provimentos, resoluções e 

recomendações. Defensoria Pública: enquadramento constitucional, autonomia, 

princípios, garantias institucionais e funcionais. Dever do Estado. Defensoria Pública 

como expressão e instrumento do regime democrático. Defensoria Pública como 

promoção e proteção dos direitos humanos. Atuação judicial e extrajudicial. 

Necessitados(as) e Pessoas em situação de vulnerabilidade. 100 Regras de Brasília. 

18. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: estado de defesa, estado de 

sítio, intervenção. Forças armadas e defesa da soberania. Segurança pública, Política 

Penitenciária e Direito à Segurança. 19. Sistema tributário nacional. Princípios 

constitucionais tributários. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Espécies 

tributárias. Imunidades tributárias. Repartição de competências e receitas tributárias. 

ICMS Ecológico. Legislação específica. Lei Complementar estadual 249/2022. 

Jurisprudência.  20. Finanças públicas. Normas gerais. Orçamentos: princípios, 
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elaboração, gestão, fiscalização e controle contábil, financeiro e da execução 

orçamentária. Sistema Financeiro Nacional. Participação e Revisão judicial do 

orçamento público. Precatórios. Transferências de recursos entre entes federados. 

Fundos. 21. Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da atividade econômica. 

Atuação do Estado no domínio econômico. Direitos econômicos. Política urbana e 

conflitos urbanos: bases, diretrizes e instrumentos constitucionais do direito urbanístico 

e do direito das cidades. Estatuto da Cidade. Lei 14.489/2022. Decreto federal 

11.819/2023. Política agrícola e fundiária e da reforma agrária: bases, diretrizes e 

instrumentos constitucionais do direito agrário. Direitos dos povos e das comunidades 

tradicionais.  Sistema financeiro nacional: papeis, órgãos, competências e ações. 22. 

Ordem social: fundamento e objetivos. Justiça social, inclusão social e participação: 

políticas públicas voltadas à equidade de raça e gênero, direitos LGBTQIA+ e das 

pessoas com deficiência. Seguridade social. Previdência: regime geral, regime especial 

e regime aplicável aos membros e servidores da Defensoria Pública. Saúde: bases, 

diretrizes e instrumentos constitucionais do direito sanitário. Defesa dos direitos das 

pessoas com transtorno mental. Assistência, Desenvolvimento e Promoção social: 

bases, diretrizes e instrumentos constitucionais do direito socioassistencial. Direito à 

alimentação adequada e segurança alimentar. Fome e pobreza. Direito constitucional a 

um padrão adequado de vida. Direito à alimentação e nutrição adequadas. Segurança 

Alimentar e Nutricional. Sistemas, Políticas Públicas e Participação Popular. Atuação 

coletiva e individual da Defensoria Pública. Educação: bases, diretrizes e instrumentos 

constitucionais do direito educacional. Cultura: bases, diretrizes e instrumentos 

constitucionais do direito à cultura. Decreto federal 3.551/2000. Desporto: bases, 

diretrizes e instrumentos constitucionais do direito desportivo. Ciência, tecnologia e 

inovação: bases, diretrizes e instrumentos constitucionais do direito tecnológico e da 

inovação. Comunicação social: meios, propriedade, liberdades de expressão e opinião, 

regulação constitucional da mídia e mecanismos de participação. Meio ambiente, 

conflitos socioambientais, recursos naturais e saneamento: bases, diretrizes e 

instrumentos constitucionais do direito ambiental. Defesa dos direitos socioambientais. 

Meio ambiente com pessoas. Conflitos socioambientais. Racismo ambiental. 

Territorialidades tradicionais. Povos e comunidades tradicionais. Lei 9.985/2000. 

Decreto federal 4.340/2002. Lei 9.605/1998. Decreto federal 6.514/2008. Decreto 

federal 8.750/2016. Defesa do Consumidor: bases, diretrizes e instrumentos 

constitucionais do direito consumerista. Família: bases e diretrizes constitucionais do 

direito das famílias e dos direitos para a diversidade sexual. Criança, Adolescente e 

Juventude: bases, diretrizes e instrumentos constitucionais do direito da criança e do 

adolescente e juventudes. Pessoa Idosa: bases, diretrizes e instrumentos 

constitucionais do direito intergeracional e da pessoa idosa. Povos tradicionais, bases, 

diretrizes e instrumentos constitucionais: povos indígenas, comunidades quilombolas, 

povos ciganos, população ribeirinha, comunidade de terreiro, pescadores artesanais e 
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outros grupos tradicionais e originários. Pessoas em situação de rua: bases, diretrizes 

e instrumentos constitucionais e infraconstitucionais: Decreto federal 7.053/2009; 

Decreto federal 9.894/2019; Decreto Federal 11.472/2023. Lei 14.821/2024. Resolução 

40/2020 do CNDH. Resolução 425/2021 do CNJ.Aporofobia. Convenção 169 OIT. 

Programa Brasil Quilombola. Política Nacional de Saúde da População Negra. Decreto 

federal nº 6.040 de 7 de fevereiro de 2007. 22.1 Povos e comunidades tradicionais do 

estado do Paraná: faxinalenses, ciganos, cipozeiras, caiçaras, pescadores, indígenas, 

quilombolas, ilhéus do Rio Paraná, etc. Proteção constitucional e infraconstitucional. Lei 

estadual 15.673/2007. Decreto estadual 3.446/1997. Portaria 263/1998 do IAP. Áreas 

especiais de uso Regulamentado – ARESUR. 23. Direito Constitucional e Justiça de 

Transição. Direito à memória e direito à verdade. Anistia, controle de convencionalidade, 

direito à reparação e ao reconhecimento. Responsabilidade civil do Estado, 

responsabilização criminal, reparação e prescrição. Espaços e mecanismos 

administrativos e documentos produzidos relacionados ao reconhecimento da violação 

de direitos (Comissão Estadual da Verdade do Estado do Paraná e Comissão Nacional 

da Verdade). 24. Disposições constitucionais gerais e ato das disposições 

constitucionais transitórias. 25. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(e emendas aprovadas até a data de publicação do edital). Constituição do Estado do 

Paraná de 1989 (e emendas aprovadas até a data de publicação do edital). Legislação 

regulamentadora. 26. Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, do 

Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal relativa ao presente edital. 27. 

Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo legislações constitucional, 

infraconstitucional, supralegal, complementares, súmulas, tratados internacionais, 

jurisprudências e/ou orientações jurisprudenciais (OJ) referentes aos pontos do 

presente programa, até a data da publicação do Edital. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO A – DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Paradigmas legislativos em matéria de infância e juventude: doutrina 

da situação irregular e da proteção integral. 2. A criança e o adolescente na normativa 

internacional. 2.1. Declaração Universal dos Direitos da Criança. 2.2. Convenção 

Internacional sobre os direitos da Criança e seus protocolos facultativos. 2.3. Convenção 

sobre os aspectos civis do sequestro internacional de crianças. 2.4. Convenção Relativa 

à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional. 2.5. 

Regras Mínimas da ONU: para Proteção dos Jovens Privados de Liberdade e para 

Administração da Justiça da Infância e Juventude (Regras de Beijing). Diretrizes das 
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Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil. 2.5. Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos (Conferência de Jomtien). Convenção OIT (Organização 

Internacional do Trabalho) 138 e 182. 2.6. Jurisprudência e orientações jurisprudenciais 

da Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos. 3. Os direitos da criança e 

do adolescente na Constituição Federal.  4. O Estatuto da Criança e do Adolescente 5. 

Impactos do Código de Processo Civil e Código de Processo Penal sobre os processos 

de competência das Varas da Infância e juventude. 6. Aspectos jurídicos de temas e 

institutos de direito da criança e adolescente em interface com outros ramos do direito 

e/ou outros diplomas normativos: 6.1. Direito ao nome. Retificação de nome de 

adolescentes trans. Inclusão de nome ético no registro civil. Nome social. 6.2. Poder 

familiar, guarda, tutela, adoção, parentalidade biológica e socioafetiva, 

multiparentalidade, reconhecimento de paternidade. Apadrinhamento afetivo. 6.3. 

Incapacidade civil decorrente da condição etária, casamento de adolescentes, 

emancipação. 6.4. Responsabilidade civil decorrente de ato ilícito praticado por criança 

e adolescente. 6.5. Trabalho infantil, trabalho infantil doméstico, proteção no trabalho. 

6.6. Proteção do nascituro. 6.7. Violência e abuso sexual contra crianças e adolescentes. 

6.8. Exploração sexual de crianças e adolescentes. 6.9. Direito de crianças e adolescente 

à imagem, opinião e participação, reunião, associação, liberdade de expressão e 

locomoção. 6.10. Inimputabilidade penal decorrente da condição etária. 6.11. Garantias 

processuais e materiais de defesa de adolescentes a quem se atribui autoria de ato 

infracional ou em cumprimento de medida socioeducativa. Procedimento de apuração de 

ato infracional e sistema acusatório 6.12. Natureza jurídica da medida socioeducativa e 

Justiça Restaurativa. 6.13. Publicidade Infantil. 6.14. Direitos de crianças e adolescentes 

com transtorno mental e/ou com deficiência (Leis federais nº 10.216/2001, nº 

13.146/2015 e nº 12.764/2012 e decreto que a regulamenta. Resolução CNJ 487/2023). 

5.15 Defensor da criança. 5.16. Defensoria Pública como custus vulnerabilis.  6.15 – 

Rede de Atenção Psicossocial para crianças e adolescentes no âmbito do Sistema Único 

de Saúde. 6.16 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.742/93, com as 

alterações da Lei nº 12.435/11). Política Nacional de Assistência Social (Resolução do 

Conselho Nacional de Assistência Social nº 145/04 – D.O.U. 28.10.2004). Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução do Conselho Nacional de 

Assistência Social nº 109/09 – D.O.U. 33 25.11.2009). 7. Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Plano Nacional de Educação. Direito à creche. Direito à educação 

inclusiva. 8. CONANDA. Resoluções 113, de 19 de abril de 2006, e 117 de 11 de julho 

2006 Resolução nº 119, de 11/12/2006. 8. ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES EM SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO do Ministério do 

Desenvolvimento Social (2018). 9. Guia de acolhimento familiar, coordenado pelo 

Instituto Fazendo História. 10. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 

Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. 11. Sistema 
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socioeducativo. 11.1 Lei 12.594/12, que institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas socioeducativas 

destinadas a adolescente que pratique ato infracional. 11.2 Plano Nacional de 

Atendimento Socioeducativo. 11.3 Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo. 

Resolução 169/2018 - SEJUF. RESOLUÇÃO N° 44/2016 – GS/SEJU. RESOLUÇÃO Nº 

218/2021 - SEJUF. Decreto Estadual nº 8.116/2021. 11.4. Direito de opção pelo 

cumprimento de pena em unidades prisionais femininas ou masculinas pela população 

trans. Resolução 348/2020 do CNJ. 11.5. Deliberação do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná nº 16/2022. 12. Lei nº 12.318/10, dispõe sobre 

a alienação parental. 14. Lei nº 12.764/12, institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 13. Lei nº 13.185/15, institui o 

programa de combate à intimidação sistemática (bullying). 14. Lei nº 13.257/16, que 

dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância. Plano Nacional pela Primeira 

Infância. 15.  Lei 13.431/2017, que institui o Sistema de garantia de direitos da criança e 

do adolescente vítima ou testemunha de violência. 16. Lei nº 14.344/22, cria mecanismos 

para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e 

o adolescente. 17. Decreto Federal nº 9.579/2018. 18. Decreto do Estado do Paraná nº 

6.489/10. 19. Atos normativos do CNJ. Resolução CNJ 165/2012. Resolução CNJ nº 

299/2019. Recomendação CNJ 62/2020 e alterações. Recomendação Conjunta 

CNJ/CNMP/MDH/MCidadania 01/2020. Resolução CNJ nº 330/2020. Provimento CNJ 

nº 118/2021. Recomendação CNJ nº 98/2021. Resolução CNJ nº 367/2021. Resolução 

CNJ n. 498/2023. Resolução CNJ 485/2023. Resolução CNJ 532/2023. Recomendação 

CNJ nº 87/2021. Recomendação CNJ 81/2020. Resolução CNJ 470/2022. Resolução 

CNJ 369/2021. Resolução CNJ 425/2021. 20. Deliberação do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná nº 17/2022. 21. Súmulas do STJ e do STF. 

Súmulas vinculantes. Jurisprudência do TJPR, do STJ, do STF. 22. Enunciados do 

Fórum Nacional de Justiça Juvenil (FONAJUV) e Enunciados de Teses Institucionais da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO A – DIREITOS HUMANOS 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Teoria geral dos direitos humanos. 1.1. Conceito, fundamentos e bases 

teóricas e filosóficas dos direitos humanos. 1.2. O início da proteção internacional de 

Direitos Humanos: direito internacional humanitário, direito internacional dos refugiados 

e o surgimento da organização internacional do trabalho. 1.3. Características dos direitos 
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humanos. 1.4. Interpretação e aplicação dos tratados internacionais de direitos humanos. 

1.5. Dignidade da pessoa humana. 2. Sistemas internacionais de proteção e promoção 

dos Direitos Humanos. 2.1. Sistema global de direitos humanos. Organização das 

Nações Unidas: declarações, tratados, resoluções, comentários gerais, relatórios e 

normas de organização e funcionamento dos órgãos de supervisão, fiscalização e 

controle. Órgãos convencionais e extraconvencionais. 2.2. Sistema interamericano de 

direitos humanos. Organização dos estados americanos: declarações, tratados, 

resoluções, relatórios, informes, jurisprudência (contenciosa e consultiva da corte 

interamericana de Direitos Humanos), opiniões consultivas, normas de organização e 

funcionamento dos órgãos de supervisão, fiscalização e controle. Relatorias temáticas e 

por países. Audiências públicas. 2.3. Sistemas regionais de proteção dos direitos 

humanos. 3. A incorporação dos tratados internacionais de proteção dos direitos 

humanos ao direito brasileiro. 3.1. Posição hierárquica dos tratados internacionais de 

direitos humanos. 3.2. A aplicabilidade das normas contidas em tratados internacionais 

de direitos humanos ratificados pelo Brasil. 3.3. A execução de decisões oriundas de 

tribunais internacionais de direitos humanos no Brasil. 3.4. Controle de 

Convencionalidade. 4. A proteção dos grupos socialmente vulneráveis pelo direito 

internacional dos direitos humanos. 4.1. Mecanismos de proteção aos direitos humanos 

na Constituição Federal. 5. Direitos humanos de natureza civil, política, social, 

econômica, cultural e ambiental. 6. Direitos humanos de titularidade individual, coletiva 

ou difusa. 7. Princípios de Yogyakarta. Provimento CNJ nº 73/2018. Resolução CNJ nº 

348/20. Relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre 

Reconhecimento dos Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e 

Intersexo (LGBTI) nas Américas - OAS/Ser.L/V/II.170, doc. 184, de 7 de dezembro de 

2018. 8. Recomendações Gerais nº 33 e 35, do Comitê sobre a Eliminação da 

Discriminação contra as Mulheres. Padrões de proteção de direitos humanos das 

mulheres (Estandares de Proteccion de Derechos Humanos de las Mujeres: 

Herramientas Necesarias para la Defensa de su Participación Política), da OEA/CIM e 

ONU/Mulheres. Impacto da pandemia COVID-19 na vida das mulheres. 9. Regras de 

Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de. Vulnerabilidade. 10. Inclusão digital e 

acesso à internet como direito humano. 11. Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável. 12. Direitos humanos e antirracismo. Racismo estrutural. Violência e 

racismo. Relatório anual do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 

Humanos e relatórios do Escritório do Alto Comissariado e Secretário-Geral - 

A/HRC/47/53, de 01 de junho de 2021. 13. Resolução CNJ nº 425/21 14. Declaração da 

Organização das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas; Resolução-CNJ 

nº 287/2019; Resolução-CNJ nº 454/2022; Nota Técnica n.º 

53/2019/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN /MJ. 15. Súmulas do STJ e do STF. Súmulas 

vinculantes. Jurisprudência do TJPR, do STJ e do STF. 
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NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO B – DIREITO PENAL E CRIMINOLOGIA 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Direito Penal. 1.1 Conceito. 1.2 Funções. 1.3 Limites e características. 

2. Princípios do Direito Penal. 3. História do Direito Penal. 4. Ideologias penais. 5. Lei 

Penal. 5.1 Fontes do Direito Penal. 5.2 Interpretação da lei penal. 5.3 Aplicação da lei 

penal. 5.4 Lei penal no tempo e no espaço. 6. Conflito aparente de normas. 7. Teoria do 

delito. 7.1 Evolução. 8. Conceito, elementos e classificação dos crimes. 9. Teoria da Ação 

9.1 Evolução. 10. Fato típico. 11. Teoria do Tipo. 12. Crime doloso, culposo e 

preterdoloso. 13. Erro de tipo e erro de proibição. 14. Erro na execução e resultado 

diverso do pretendido. 15. Iter criminis. 16. Desistência voluntária e arrependimento 

eficaz. 17. Arrependimento posterior. 18. Crime impossível. 19. Ilicitude e excludentes de 

ilicitude. 20. Culpabilidade e excludentes de culpabilidade. 21. Concurso de agentes. 22. 

Teoria Geral da Pena. 23. Evolução e espécies de pena. 24. Penas privativas de 

liberdade. 25. Penas restritivas de direito. 26. Pena pecuniária. 27. Aplicação da pena. 

28. Justiça penal negocial. 29. Concurso de crimes. 30. Suspensão condicional da Pena. 

31. Do livramento condicional. 32. Dos efeitos da condenação. 33. Reabilitação. 34. 

Medidas de segurança. 35. Ação Penal. 36. Extinção da Punibilidade. 37. Dos crimes 

contra a pessoa. 38. Dos crimes contra o patrimônio. 39. Dos crimes contra a propriedade 

imaterial. 40. Dos crimes contra a organização do trabalho. 41. Dos crimes contra o 

sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 42. Dos crimes contra a dignidade 

sexual. 43. Dos crimes contra a família. 44. Dos crimes contra a incolumidade pública. 

45. Dos crimes contra a paz pública. 46. Dos crimes contra a fé pública. 47. Dos crimes 

contra a administração pública. 48. Dos crimes contra o Estado Democrático de Direito. 

49. Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei n.º 3.688/41). 50. Crimes contra e 

economia popular (Lei n.º 1.521/51). 51. Do crime de genocídio (Lei n.º 2.889/56). 52. 

Crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor (Lei n.º 7.716/89). 53. Crimes 

previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/90). 54. Crimes 

hediondos (Lei n.º 8.072/90). 55. Crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n.º 8.078/90). 56. Crimes contra a ordem tributária, econômica e relações de 

consumo (Leis n.º 8.137/90 e 8.176/91). 57. Crimes contra a propriedade industrial (Lei 

n.º 9.279/96). 58. Crimes previstos na Lei n.º 9.296/96. 59. Crimes previstos na Lei de 

transplante de órgãos (Lei n.º 9.434/97). 60. Lei de tortura (Lei n.º 9.455/97). 61. Crimes 

de trânsito (Lei n.º 9.503/97). 62. Crimes ambientais (Lei n.º 9.605/98). 63. Lavagem de 

dinheiro (Lei n.º 9.613/98). 64. Lei n.º 10.216/01. 65. Crimes previstos no Estatuto do 

torcedor (Lei n.º 10.671/13). 66. Crimes previstos no Estatuto do Idoso (Lei n.º 

10.741/03). 67. Estatuto do Desarmamento (Lei n.º 10.826/03, Decreto n.º 9.847/2019 e 
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Decreto n.º 10.030/19). 68. Crimes falimentares (Lei n.º 11.101/05). 69. Violência 

Doméstica (Lei n.º 11.340/06). 70. Lei de Drogas (Lei n.º 11.343/06). 71. Crime 

organizado (Lei n.º 12.850/13). 72. Crime de discriminação dos portadores do vírus HIV 

(Lei n.º 12.984/14). 73. Crimes previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 

13.146/15). 74. Terrorismo (Lei n.º 13.260/16). 75. Abuso de Autoridade (Lei n.º 

13.869/19). 76. Direito penal militar. 77. Aplicação da lei penal militar. 78. Crime militar. 

79. Imputabilidade penal militar. 80. Concurso de agentes no direito penal militar. 81. 

Penas no direito penal militar. 82. Medidas de segurança no direito penal militar. 83. Ação 

penal no direito penal militar. 84. Extinção da punibilidade no direito penal militar. 85. 

Crimes militares em tempo de paz. 86. Criminologia 86.1 Conceito, método, objeto e 

funções da Criminologia. 87. Política Criminal. 88. História dos pensamentos 

criminológicos. 89. Escolas Criminológicas. 90. Modelos teóricos da criminologia. 91. 

Teorias sociológicas. 92. Vitimologia. 93. O sistema penal brasileiro. 94. Política 

penitenciária brasileira. 95. Mídia e sistema penal. 96. Movimentos criminológicos 

modernos. 97. Análises criminológicas concretas. 98. Súmulas do STJ e do STF. 

Súmulas vinculantes. Jurisprudência do TJPR, do STJ e do STF. 

 

Bibliografias Indicadas: 

1. Holocausto brasileiro: Genocídio: 60 mil mortos no maior hospício do Brasil, 

Daniela Arbex, Editora Geração, 2023. 

2. ANDRADE, Vera Regina P. Pelas mãos da criminologia. O controle penal para 

além da (des)ilusão. Rio de Janeiro: Revan. 

3. Dogmática Penal e Criminologia Cautelar. Autor/s: Bailone, Matias Autor/a: 

Eugenio Raul Zaffaroni. Traductor: Rodrigo Murad Do Prado. Tirant Lo Blanch 

Brasil. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO B – DIREITO PROCESSUAL PENAL E EXCECUÇÃO PENAL 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1. Princípios do Direito Processual 

Penal. Garantias constitucionais e processo penal. Direitos e garantias aplicáveis ao 

processo penal nos tratados e convenções internacionais ratificados pelo Brasil. O 

devido processo penal. Sistemas processuais penais. O objeto do processo penal: a 

pretensão acusatória. 2. Aplicação e interpretação da lei processual. Lei processual 

penal no tempo, espaço e sua interpretação. 3. Investigação preliminar. Fundamentos, 
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grau de cognição e valor probatório dos atos de investigação. O sujeito passivo da 

investigação criminal e sua posição jurídica. Garantias do Defensor e a Investigação 

Defensiva. O direito de defesa e o Contraditório no inquérito policial. Inquérito policial. 

Autoridade policial. Juiz de garantias. Acordo de não persecução penal. Identificação 

criminal. 4. Jurisdição e competência. Critérios para distribuição da competência. 

Prorrogação da competência. Desaforamento. Deslocamento da competência para a 

Justiça Federal em crimes de grave violação de direitos humanos. A competência em 

matéria penal: Matéria, Pessoa e Lugar. A Reforma de 2019/2020 e o Juiz de Garantias. 

Causas modificadoras da competência: conexão e continência. O artigo 567 do CPP e 

sua leitura constitucional. 5. Ação penal. Teorias sobre o direito de ação. Condições da 

ação. Classificação da ação penal. Ação penal pública e privada. Denúncia e queixa. 

Ação civil ex delicto. O papel do ofendido no processo penal. Direitos da vítima. 6. 

Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais. Exceções e incidentes. 7. 

Teoria geral da prova. Processo penal e busca da verdade. Conceitos. Momentos 

probatórios. Provas ilícitas. Meios de prova. Prova atípica e prova anômala. Prova 

emprestada. Sistemas de valoração da prova. Ônus da prova. Indícios e presunções no 

processo penal. Provas em espécie. O artigo 156 do CPP e sua revogação tácita. A 

produção antecipada de provas no processo penal. Limites da atividade probatória. 8. 

Sujeitos do processo. A Defensoria Pública no processo penal. Prerrogativas e garantias 

dos defensores públicos relacionadas com o processo penal: Lei Orgânica Nacional da 

Defensoria Pública e Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 9. 

Medidas cautelares processuais penais. Teoria geral. Medidas cautelares pessoais. 

Audiência de custódia. Medidas cautelares diversas da prisão. Medidas cautelares 

patrimoniais. 10. Fatos e atos processuais. Comunicação dos atos processuais. Citação, 

notificação e intimação. Revelia e suspensão do processo. 11. O processo penal: 

natureza jurídica, objeto e pressupostos processuais. Procedimentos em espécie. 

Procedimento comum ordinário, sumário e sumaríssimo. Procedimentos especiais 

previstos no Código de Processo Penal e legislação extravagante. 12. Atos judiciais. 

Decisões interlocutórias, com força de definitivas e sentença. Requisitos da sentença. 

Correlação entre acusação e sentença. Princípio da congruência da sentença penal. 

Fixação de indenização mínima para o ofendido. Coisa julgada. 13. Nulidades. Atos 

inexistentes, nulidades absolutas e relativas. Princípios regentes das nulidades. 

Espécies de nulidades: casuística do Código de Processo Penal. Convalidação. A forma 

como garantia. 14. Recursos. Teoria geral. Princípios, efeitos, juízo de admissibilidade e 

de mérito. Recursos em espécie. 15. Ações autônomas de impugnação. 16. Código de 

Processo Penal e leis especiais com repercussão no processo penal. 17. Súmulas do 

STJ e do STF. Súmulas vinculantes. Jurisprudência do TJPR, do STJ e do STF. 18. 

Jurisprudência interamericana sobre processo penal. EXECUÇÃO PENAL: 1. Princípios, 

garantias e regras constitucionais aplicáveis à execução penal. Natureza jurídica da 

execução penal. Evolução histórica, crise e alternativas. 2. Lei de Execução Penal, 
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Código Penal, Código de Processo Penal e leis especiais com repercussão na execução 

penal. Normas internacionais de direitos humanos relacionadas ao tratamento de 

pessoas presas. Estatuto Penitenciário do Estado do Paraná. Lei Estadual nº. 

17.329/2012. Lei Estadual nº.18.700/2018. 3. Assistência ao preso, internado ou 

egresso. Trabalho penitenciário. Órgãos da execução penal. A Defensoria Pública e a 

execução penal. Tutela individual e coletiva na execução penal. Estabelecimentos 

penais. 4. Execução das penas em espécie. Execução provisória e definitiva da pena. 

Regimes de cumprimento da pena. Unificação das penas. Progressão e regressão de 

regime. Deveres e disciplina. Faltas disciplinares e procedimento administrativo 

disciplinar. Transferência e inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de 

segurança máxima. Autorizações de saída. Remição. Detração. Livramento condicional. 

Prisão domiciliar. Monitoração eletrônica. Penas restritivas de direitos. Suspensão 

condicional da pena. Execução das penas restritivas de direitos. Execução da pena de 

multa. Reabilitação. 5. Execução das medidas de segurança. Execução penal e saúde 

mental. Lei nº 10.216/01. Reforma psiquiátrica. Lei nº 13.146/15. 6. Benefícios e 

incidentes na execução penal. Excesso e desvio de execução. Anistia, graça, indulto e 

comutação de penas. Decretos de indulto e de comutação de penas do presidente da 

República. Conversão de penas. Substituição da pena privativa de liberdade por medida 

de segurança. 7. Súmulas do STJ e do STF. Súmulas vinculantes. Jurisprudência do 

TJPR, do STJ e do STF. 8. Jurisprudência interamericana sobre processo penal. 

 

 

 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO C – DIREITO CIVIL 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015). 

2. Constituição e Processo: 2.1. A Constitucionalização do processo. Princípios 

constitucionais no processo civil. 2.2. Conteúdo jurídico do direito de acesso à tutela 

jurisdicional do Estado. 2.3. Conteúdo jurídico do direito de defesa. 2.4. Direitos 

fundamentais e processo. 2.5. A busca pela efetividade do processo e as reformas 

processuais. 2.6. O provimento jurisdicional como instrumento de transformação social. 

3. Processo. 3.1. Teoria Geral do Processo. 3.2. Processo e direito material. 4. Normas 

de Direito Processual Civil: 4.1. natureza jurídica, fontes, princípios processuais civis, 
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interpretação e Direito Processual intertemporal. 4.2. Princípios infraconstitucionais do 

processo civil. 4.3. Aplicação das normas processuais. 5. Jurisdição: 5.1. Conceito, 

características, princípios e espécies. 5.2. Limites da jurisdição nacional e cooperação 

internacional. 5.3. Meios adequados de solução de conflitos: autotutela, autocomposição 

(conciliação e mediação), arbitragem e tribunais administrativos. 5.4. Resolução CNJ nº 

125/2010. 5.5. Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015). 5.6. Jurisdição voluntária. 6. 

Competência. 6.1. Disposições Gerais. 6.2. Modificação da Competência. 6.3. 

Competência concorrente. 6.4. Conflito de competência. 6.5. Cooperação Nacional. 6.6. 

Incompetência. 7. Ação: 7.1. Teorias, classificação, elementos, concursos e cumulação. 

8. Processo: 8.1. pressupostos processuais, atos processuais, vícios dos atos 

processuais, lugar, tempo e forma dos atos processuais, comunicação dos atos 

processuais. 8.2. Preclusão. 8.3. Formação, Suspensão e Extinção do Processo. 9. 

Sujeitos do Processo: 9.1. Partes e dos Procuradores. 9.2. Capacidade Processual. 9.3. 

Deveres das Partes e de seus Procuradores. 9.4. Deveres. 9.5. Responsabilidade das 

Partes por Dano Processual. 9.6. Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas. 

9.7. Gratuidade da Justiça. 9.8. Procuradores. 9.9. Sucessão das Partes e dos 

Procuradores. 9.10. Litisconsórcio. 9.11. Da Intervenção de Terceiros. 9.12. Juiz e dos 

Auxiliares da Justiça. 9.13. Ministério Público. 9.14. Advocacia Pública. 9.15. Defensoria 

Pública. 9.16. A intervenção da Defensoria Pública como custos vulnerabilis. 9.17. 

Curadoria Especial. 10. Atos Processuais: 10.1. Forma, Tempo e Lugar dos Atos 

Processuais. 10.2. Prazos. 10.3. Comunicação dos Atos Processuais. 11. Fatos jurídicos 

processuais. 11.1. Teoria geral. 11.2. Negócios processuais. 11.3. Ato ilícito processual. 

12. Nulidades: 12.1. Planos da existência, validade e eficácia dos fatos jurídicos. 12.2. 

Sistema de invalidades processuais. 12.3. Ato processual defeituoso (efeitos). 12.4. 

Tipos de defeito processual. 12.5. Requisitos. 12.6. Casos de nulidades previsto em lei. 

12.7. Aproveitamento dos atos processuais defeituosos. 12.8. Fungibilidade. 12.9. 

Sanabilidade. 12.10. Invalidação de atos do juiz, das partes e dos auxiliares da justiça. 

12.11. Princípio da boa-fé processual. 12.12. Proteção da confiança. 12.13. Preclusão. 

13. Da tutela provisória. 13.1. Tutela de urgência e tutela da evidência. 13.2. Tutela 

antecedente e incidente. 13.3. Estabilização da tutela provisória. 14. Procedimento 

comum: 14.1. Disposições Gerais. 14.2. Petição Inicial. 14.2. Conversão da Ação 

Individual em Ação Coletiva. 14.3. Audiência de Conciliação ou de Mediação. 14.4. 

Resposta do réu. 14.5. Revelia. 14.6. Providências Preliminares e do Saneamento. 14.7. 

Julgamento Conforme o Estado do Processo. 14.8. Audiência de Instrução e Julgamento. 

14.9. Provas (Objeto, fonte e meios. Admissibilidade. Provas típicas e atípicas. Provas 

ilícitas. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção). 14.10. Sentença e da Coisa 

Julgada. 14.11. Liquidação de Sentença. 15. Tutelas declaratórias, condenatórias, 

mandamentais, cominatórias e específicas. 16. Do cumprimento de sentença: 16.1. 

Disposições Gerais. 16.2. Cumprimento Provisório e definitivo da Sentença. 17. 

Processo de execução: 17.1. Execução em geral. 17.2. Espécies, procedimentos, 
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execução provisória e definitiva. 17.3. Diversas espécies de execução. 17.4. Defesas do 

devedor e de terceiros na execução. 17.5. Ações prejudiciais à execução. 17.6. 

Embargos à execução. 17.7. Suspensão e extinção do processo de execução. 18. 

Processos nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais: 18.1. Ordem 

dos processos e dos processos de competência originária dos tribunais: Disposições 

gerais, Ordem dos processos no tribunal, Incidente de assunção de competência, 

Incidente de arguição de inconstitucionalidade, Conflito de competência, Homologação 

de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória, Ação rescisória, 

Incidente de resolução de demandas repetitivas, Reclamação. 18.2. Recursos: 

Disposições gerais, Apelação, Agravo de instrumento, Agravo interno, Embargos de 

declaração, Recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de 

Justiça, Recurso ordinário, Recurso extraordinário e do recurso especial, Agravo em 

recurso especial e em recurso extraordinário, Embargos de divergência. 18.3. Incidente 

de resolução de recursos repetitivos. 18.4. Reclamação. 18.5. Repercussão Geral. 18.6. 

Súmulas (STJ e STF). 18.7. Súmula Vinculante. 18.8. Lei Federal nº 11.417/06. 18.9. 

Precedentes: teoria geral, distinguishing e overhulling. 18.10. Ação rescisória. 18.11. 

Ação declaratória de inexistência de ato processual e querela nullitatis. 18.12. Normas 

procedimentais para processos do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Federal (Lei nº 8.038/90). 19. Procedimentos Especiais. 19.1. Ação de Consignação em 

Pagamento. 19.2. Ação de Exigir Contas. 19.3. Ações Possessórias. 19.4. Ação de 

Divisão e da Demarcação de Terras Particulares. 19.5. Ação de Dissolução Parcial de 

Sociedade. 19.6. Inventário e da Partilha. 19.7. Embargos de Terceiro. 19.8. Oposição. 

19.9. Habilitação. 19.10. Ações de Família. 19.11. Ação Monitória. 19.12. Homologação 

do Penhor Legal. 19.13. Regulação de Avaria Grossa. 19.14. Restauração de Autos. 

19.5. Procedimentos de Jurisdição Voluntária: Notificação e da Interpelação. Alienação 

Judicial. Divórcio e da Separação Consensuais, da Extinção Consensual de União 

Estável e da Alteração do Regime de Bens do Matrimônio. Testamentos e dos Codicilos. 

Herança Jacente. Bens dos Ausentes. Coisas Vagas. Interdição. 19.6. 23. Usucapião: 

Ação de usucapião. Usucapião como matéria de defesa. 20. Normas processuais civis e 

medidas tutelares: 20.1. Estatuto da Criança e Adolescente (Lei nº 8.069/90). 20.2. 

Estatuto do Idoso. 20.3. Estatuto das Cidades. 20.4. Lei de Proteção e Defesa aos 

Portadores de Deficiência. 20.5. Código de Defesa aos Consumidores (Lei nº 8.078/90, 

Decreto nº 2.181/97). 20.6. Alienação Fiduciária (Decreto-Lei nº 911/69, Lei nº 9.514/97). 

20.7. Alimentos (Lei nº 5.478/68, Lei 11.804/08). 20.8. Arbitragem e mediação (Lei nº 

9.307/96, Lei nº 13.140/15). 20.9. Assistência judiciária (Lei nº 1.060/50). 20.10. Bem de 

família (Lei nº 8.009/90). 20.11. Compromisso de compra e venda (Decreto-lei nº 58/37, 

Decreto nº 3079/38). 20.12. Depositário infiel (Lei nº 8.866/94, Decreto nº 678/92). 20.13. 

Desapropriação (Decreto Lei nº 3.365/41, Lei nº 4.132/62, Decreto-Lei nº 512/69, 

Decreto-Lei nº 1.075/70, Lei Complementar nº 76/93). 20.14. Direitos autorais (Lei nº 

9.610/98). 20.15. Divórcio e Separação Judicial (Lei nº 6.515/77). 20.16. Estatuto da terra 
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(Lei nº 4.504/64). 20.17. Falências e recuperação judicial (Lei nº 11.101/05). 20.18. Lei 

nº de introdução às normas do direito brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42). 20.19. 

Investigação de paternidade (Lei nº 8.560/92). 20.20. Juventude (Lei nº 12.852/13). 

20.21. Locações (Lei nº 8.245/91). 20.22. Marco civil da internet (Lei nº 12.965/14). 20.23. 

Microempresa e empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 123/06). 20.24. 

Política urbana (Lei nº 10.257/01). 20.25. Portador de deficiência (Lei nº 13.146/15). 

20.26. Previdência social (Lei nº. 8.213/91). 20.27. Proteção de dados pessoais (Lei nº 

13.709/18). 20.28. Registros Públicos (Lei nº 6.015/73, Lei nº 8.935/94). 20.29. 

Informatização do processo judicial (Lei nº 11.419/06). 20.30. Juizados Especiais Cíveis 

(Lei nº 9.099/95). 20.31. Juizados Especiais da Fazenda Pública (Lei nº 12.15309). 

20.32. Cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública (Lei nº 6.830/80). 20.33. 

Títulos de créditos. 21. Prerrogativas processuais da Defensoria Pública. 22. Fazenda 

Pública: 22.1. A Fazenda Pública como parte no processo: polos ativo e passivo. 22.2. 

Prerrogativas. Tutela provisória e tutela específica. 22.3. Ação de conhecimento e 

execução. 22.4. A Fazenda nos procedimentos especiais. 22.5. Juizados Especiais da 

Fazenda Pública Estadual. 23. Controle de Constitucionalidade: 23.1. Ação direta de 

inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 23.2. Ação de 

descumprimento de preceito constitucional. 23.3. Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade. 24. Ações constitucionais: 24.1. Habeas Corpus. 24.2. Habeas 

Data. 24.3. Mandado de Injunção. 24.4. Mandando de segurança. 24.5. Ação popular. 

24.6. Ação civil pública. 25. Enunciados e Resoluções: 25.1. Jurisprudência do STF, do 

STJ e do TJPR. 25.2. Enunciados das Turmas Recursais – TJPR. 25.3. Enunciados – 

TJPR. 25.4. Enunciados do IAC (Incidente de assunção de competência) do STJ. 25.5. 

Enunciados do CJF. 25.6. Enunciados do IBDFAM. 25.7. Enunciados FONAJE. 25.8. 

Resolução CNJ nº 232/2016, nº 345/2021, nº 372/2021 e nº 385/2021. 25.9. Resolução 

TJPR nº 93/2013. 25.10. Resolução TJPR nº 01/2010. 26. Legislação Estadual: 26.1. Lei 

Complementar PR nº 136/2011 (Lei nº orgânica da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná). 26.2. Lei nº 14.277/03 (Lei nº de organização judiciária). 26. Súmulas do STJ e 

do STF. Súmulas vinculantes. Jurisprudência do TJPR, do STJ e do STF. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO C – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015). 

2. Constituição e Processo: 2.1. A Constitucionalização do processo. Princípios 

constitucionais no processo civil. 2.2. Conteúdo jurídico do direito de acesso à tutela 



Sexta-feira 

8 de março de 2024 

Ano 03 | Extraordinária Número 19 

 

 

 
Página | 18  

  

jurisdicional do Estado. 2.3. Conteúdo jurídico do direito de defesa. 2.4. Direitos 

fundamentais e processo. 2.5. A busca pela efetividade do processo e as reformas 

processuais. 2.6. O provimento jurisdicional como instrumento de transformação social. 

3. Processo. 3.1. Teoria Geral do Processo. 3.2. Processo e direito material. 4. Normas 

de Direito Processual Civil: 4.1. natureza jurídica, fontes, princípios processuais civis, 

interpretação e Direito Processual intertemporal. 4.2. Princípios infraconstitucionais do 

processo civil. 4.3. Aplicação das normas processuais. 5. Jurisdição: 5.1. Conceito, 

características, princípios e espécies. 5.2. Limites da jurisdição nacional e cooperação 

internacional. 5.3. Meios adequados de solução de conflitos: autotutela, autocomposição 

(conciliação e mediação), arbitragem e tribunais administrativos. 5.4. Resolução CNJ nº 

125/2010. 5.5. Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015). 5.6. Jurisdição voluntária. 6. 

Competência. 6.1. Disposições Gerais. 6.2. Modificação da Competência. 6.3. 

Competência concorrente. 6.4. Conflito de competência. 6.5. Cooperação Nacional. 6.6. 

Incompetência. 7. Ação: 7.1. Teorias, classificação, elementos, concursos e cumulação. 

8. Processo: 8.1. pressupostos processuais, atos processuais, vícios dos atos 

processuais, lugar, tempo e forma dos atos processuais, comunicação dos atos 

processuais. 8.2. Preclusão. 8.3. Formação, Suspensão e Extinção do Processo. 9. 

Sujeitos do Processo: 9.1. Partes e dos Procuradores. 9.2. Capacidade Processual. 9.3. 

Deveres das Partes e de seus Procuradores. 9.4. Deveres. 9.5. Responsabilidade das 

Partes por Dano Processual. 9.6. Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas. 

9.7. Gratuidade da Justiça. 9.8. Procuradores. 9.9. Sucessão das Partes e dos 

Procuradores. 9.10. Litisconsórcio. 9.11. Da Intervenção de Terceiros. 9.12. Juiz e dos 

Auxiliares da Justiça. 9.13. Ministério Público. 9.14. Advocacia Pública. 9.15. Defensoria 

Pública. 9.16. A intervenção da Defensoria Pública como custos vulnerabilis. 9.17. 

Curadoria Especial. 10. Atos Processuais: 10.1. Forma, Tempo e Lugar dos Atos 

Processuais. 10.2. Prazos. 10.3. Comunicação dos Atos Processuais. 11. Fatos jurídicos 

processuais. 11.1. Teoria geral. 11.2. Negócios processuais. 11.3. Ato ilícito processual. 

12. Nulidades: 12.1. Planos da existência, validade e eficácia dos fatos jurídicos. 12.2. 

Sistema de invalidades processuais. 12.3. Ato processual defeituoso (efeitos). 12.4. 

Tipos de defeito processual. 12.5. Requisitos. 12.6. Casos de nulidades previsto em lei. 

12.7. Aproveitamento dos atos processuais defeituosos. 12.8. Fungibilidade. 12.9. 

Sanabilidade. 12.10. Invalidação de atos do juiz, das partes e dos auxiliares da justiça. 

12.11. Princípio da boa-fé processual. 12.12. Proteção da confiança. 12.13. Preclusão. 

13. Da tutela provisória. 13.1. Tutela de urgência e tutela da evidência. 13.2. Tutela 

antecedente e incidente. 13.3. Estabilização da tutela provisória. 14. Procedimento 

comum: 14.1. Disposições Gerais. 14.2. Petição Inicial. 14.2. Conversão da Ação 

Individual em Ação Coletiva. 14.3. Audiência de Conciliação ou de Mediação. 14.4. 

Resposta do réu. 14.5. Revelia. 14.6. Providências Preliminares e do Saneamento. 14.7. 

Julgamento Conforme o Estado do Processo. 14.8. Audiência de Instrução e Julgamento. 

14.9. Provas (Objeto, fonte e meios. Admissibilidade. Provas típicas e atípicas. Provas 
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ilícitas. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção). 14.10. Sentença e da Coisa 

Julgada. 14.11. Liquidação de Sentença. 15. Tutelas declaratórias, condenatórias, 

mandamentais, cominatórias e específicas. 16. Do cumprimento de sentença: 16.1. 

Disposições Gerais. 16.2. Cumprimento Provisório e definitivo da Sentença. 17. 

Processo de execução: 17.1. Execução em geral. 17.2. Espécies, procedimentos, 

execução provisória e definitiva. 17.3. Diversas espécies de execução. 17.4. Defesas do 

devedor e de terceiros na execução. 17.5. Ações prejudiciais à execução. 17.6. 

Embargos à execução. 17.7. Suspensão e extinção do processo de execução. 18. 

Processos nos tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais: 18.1. Ordem 

dos processos e dos processos de competência originária dos tribunais: Disposições 

gerais, Ordem dos processos no tribunal, Incidente de assunção de competência, 

Incidente de arguição de inconstitucionalidade, Conflito de competência, Homologação 

de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória, Ação rescisória, 

Incidente de resolução de demandas repetitivas, Reclamação. 18.2. Recursos: 

Disposições gerais, Apelação, Agravo de instrumento, Agravo interno, Embargos de 

declaração, Recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de 

Justiça, Recurso ordinário, Recurso extraordinário e do recurso especial, Agravo em 

recurso especial e em recurso extraordinário, Embargos de divergência. 18.3. Incidente 

de resolução de recursos repetitivos. 18.4. Reclamação. 18.5. Repercussão Geral. 18.6. 

Súmulas (STJ e STF). 18.7. Súmula Vinculante. 18.8. Lei Federal nº 11.417/06. 18.9. 

Precedentes: teoria geral, distinguishing e overhulling. 18.10. Ação rescisória. 18.11. 

Ação declaratória de inexistência de ato processual e querela nullitatis. 18.12. Normas 

procedimentais para processos do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Federal (Lei nº 8.038/90). 19. Procedimentos Especiais. 19.1. Ação de Consignação em 

Pagamento. 19.2. Ação de Exigir Contas. 19.3. Ações Possessórias. 19.4. Ação de 

Divisão e da Demarcação de Terras Particulares. 19.5. Ação de Dissolução Parcial de 

Sociedade. 19.6. Inventário e da Partilha. 19.7. Embargos de Terceiro. 19.8. Oposição. 

19.9. Habilitação. 19.10. Ações de Família. 19.11. Ação Monitória. 19.12. Homologação 

do Penhor Legal. 19.13. Regulação de Avaria Grossa. 19.14. Restauração de Autos. 

19.5. Procedimentos de Jurisdição Voluntária: Notificação e da Interpelação. Alienação 

Judicial. Divórcio e da Separação Consensuais, da Extinção Consensual de União 

Estável e da Alteração do Regime de Bens do Matrimônio. Testamentos e dos Codicilos. 

Herança Jacente. Bens dos Ausentes. Coisas Vagas. Interdição. 19.6. 23. Usucapião: 

Ação de usucapião. Usucapião como matéria de defesa. 20. Normas processuais civis e 

medidas tutelares: 20.1. Estatuto da Criança e Adolescente (Lei nº 8.069/90). 20.2. 

Estatuto do Idoso. 20.3. Estatuto das Cidades. 20.4. Lei de Proteção e Defesa aos 

Portadores de Deficiência. 20.5. Código de Defesa aos Consumidores (Lei nº 8.078/90, 

Decreto nº 2.181/97). 20.6. Alienação Fiduciária (Decreto-Lei nº 911/69, Lei nº 9.514/97). 

20.7. Alimentos (Lei nº 5.478/68, Lei 11.804/08). 20.8. Arbitragem e mediação (Lei nº 

9.307/96, Lei nº 13.140/15). 20.9. Assistência judiciária (Lei nº 1.060/50). 20.10. Bem de 
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família (Lei nº 8.009/90). 20.11. Compromisso de compra e venda (Decreto-lei nº 58/37, 

Decreto nº 3079/38). 20.12. Depositário infiel (Lei nº 8.866/94, Decreto nº 678/92). 20.13. 

Desapropriação (Decreto Lei nº 3.365/41, Lei nº 4.132/62, Decreto-Lei nº 512/69, 

Decreto-Lei nº 1.075/70, Lei Complementar nº 76/93).      20.14. Divórcio e Separação 

Judicial (Lei nº 6.515/77). 20.15. Estatuto da terra (Lei nº 4.504/64). 20.16. Falências e 

recuperação judicial (Lei nº 11.101/05). 20.17. Lei nº de introdução às normas do direito 

brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42). 20.18. Investigação de paternidade (Lei nº 8.560/92). 

20.19. Juventude (Lei nº 12.852/13). 20.20. Locações (Lei nº 8.245/91). 20.21. Marco 

civil da internet (Lei nº 12.965/14). 20.22. Política urbana (Lei nº 10.257/01). 20.23. 

Portador de deficiência (Lei nº 13.146/15). 20.24. Previdência social (Lei nº. 8.213/91). 

20.25. Proteção de dados pessoais (Lei nº 13.709/18). 20.26. Registros Públicos (Lei nº 

6.015/73, Lei nº 8.935/94). 20.27. Informatização do processo judicial (Lei nº 11.419/06). 

20.28. Juizados Especiais Cíveis (Lei nº 9.099/95). 20.29. Juizados Especiais da 

Fazenda Pública (Lei nº 12.15309). 20.30. Cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda 

Pública (Lei nº 6.830/80). 20.31. Títulos de créditos. 21. Prerrogativas processuais da 

Defensoria Pública. 22. Fazenda Pública: 22.1. A Fazenda Pública como parte no 

processo: polos ativo e passivo. 22.2. Prerrogativas. Tutela provisória e tutela específica. 

22.3. Ação de conhecimento e execução. 22.4. A Fazenda nos procedimentos especiais. 

22.5. Juizados Especiais da Fazenda Pública Estadual. 23. Controle de 

Constitucionalidade: 23.1. Ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de 

constitucionalidade. 23.2. Ação de descumprimento de preceito constitucional. 23.3. 

Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade. 24. Ações constitucionais: 24.1. Habeas 

Corpus. 24.2. Habeas Data. 24.3. Mandado de Injunção. 24.4. Mandando de segurança. 

24.5. Ação popular. 24.6. Ação civil pública. 25. Enunciados e Resoluções: 25.1. 

Jurisprudência do STF, do STJ e do TJPR. 25.2. Enunciados das Turmas Recursais – 

TJPR. 25.3. Enunciados – TJPR. 25.4. Enunciados do IAC (Incidente de assunção de 

competência) do STJ. 25.5. Enunciados do CJF. 25.6. Enunciados do IBDFAM. 25.7. 

Enunciados FONAJE. 25.8. Resolução CNJ nº 232/2016, nº 345/2021, nº 372/2021 e nº 

385/2021. 25.9. Resolução TJPR nº 93/2013. 25.10. Resolução TJPR nº 01/2010. 26. 

Legislação Estadual: 26.1. Lei Complementar PR nº 136/2011 (Lei nº orgânica da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná). 26.2. Lei nº 14.277/03 (Lei nº de organização 

judiciária). 26. Súmulas do STJ e do STF. Súmulas vinculantes. Jurisprudência do TJPR, 

do STJ e do STF. Assistência Judiciária: aspectos processuais. 27. Processo eletrônico. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO  C – DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 
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PROGRAMA: 1. Processo Civil Coletivo. Teoria geral do processo civil coletivo. A 

evolução dos direitos fundamentais e a formação da tutela coletiva de direitos no Brasil. 

A Constituição Federal de 1988 e a Emenda Constitucional nº 80/14. Princípios gerais 

do processo civil coletivo. O microssistema de tutela coletiva. 2. Instrumentos 

processuais de tutela coletiva e Leis n.º 4.717/65, 7.347/85, 8.078/90, 9.507/97, 

12.016/09, 13.105/15. O novo código de processo civil e a tutela coletiva. 3. Classificação 

dos direitos coletivos em sentido amplo. Direitos difusos, coletivos em sentido estrito e 

individuais homogêneos. 4. Legitimidade ativa e passiva das ações coletivas. 

Legitimidade da Defensoria Pública. A defesa do polo passivo coletivo. 5. Competência 

em ações coletivas. 6. Litisconsórcio em ações coletivas. 7. A prova e o ônus da prova 

nas ações coletivas. Inversão do ônus da prova. 8. Litispendência, conexão e continência 

em ações coletivas. 9. As tutelas de evidência e de urgência nas ações coletivas. A tutela 

de urgência em face do Poder Público. A audiência prévia e a suspensão da liminar. 10. 

A teoria das tutelas jurisdicionais e as ações coletivas. A efetividade das tutelas coletivas. 

11. Recursos em ações coletivas. 12. Coisa julgada em ações coletivas. 13. Liquidação 

e execução em ações coletivas. A execução da sentença coletiva. 14. Fundo de Defesa 

de Direitos Difusos FDD (Lei nº 9.008/95). 15. Termo de ajustamento de conduta (TAC) 

e a Defensoria Pública. 16. Controle difuso de constitucionalidade e ações coletivas. 17. 

Processo coletivo e participação popular. Audiência pública (extrajudicial e judicial). 

Convocação de audiência pública pelo Defensor Público. Intervenção do amicus curiae. 

Intervenção do cidadão, isoladamente ou em grupo. A prestação da assistência jurídica 

nas ações coletivas. 18. Instrumentos administrativos de resolução extrajudicial de 

conflitos de natureza coletiva. Inquérito civil e outros procedimentos administrativos de 

tutela coletiva. Poder de requisição e recomendação do Defensor Público em matéria 

coletiva. 19. Tutela Coletiva Dos Direitos Fundamentais Sociais. Controle judicial e 

extrajudicial das políticas públicas. Políticas públicas e direitos fundamentais. Direito-

garantia ao mínimo existencial. Princípio da separação dos poderes e sua delimitação. 

Mecanismos de resolução extrajudicial dos conflitos em matéria de políticas públicas 

sociais. 20. Tutela coletiva do direito à saúde. Lei do Sistema Único de Saúde (Lei nº 

8.080/90). Direito à saúde de grupos sociais vulneráveis: portadores de deficiência, 

idosos, portadores de SIDA, vítimas de violência sexual e familiar, pessoas privadas de 

liberdade, índios e pessoas portadoras de transtornos mentais (Lei nº 10.216/01). 21. 

Tutela coletiva do direito à cidade e do direito à moradia. A Política Urbana na 

Constituição Federal. Funções sociais da cidade e da propriedade urbana. O direito à 

moradia digna como direito fundamental. A segurança na posse como garantia da 

efetividade do direito à moradia. Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01). Diretrizes gerais 

e princípios da Política Urbana no Estatuto da Cidade. Instrumentos da política urbana 

no Estatuto da Cidade. Concessão de uso especial para fins de moradia. Regularização 

Fundiária de interesse social e de interesse específico (Lei nº 11.977/09). A 

Regularização Fundiária Urbana - Reurb (Lei nº 13.465/17). 22. Teoria geral do direito 
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agrário: conceito e princípios. Estatuto da Terra. Registro de Imóveis. Reforma agraria. 

Desapropriação de terras para fins de reforma agrária. 23. Usucapião constitucional 

rural. Direito à moradia e meio ambiente. Proibição de despejos forçados sem prévia 

alternativa de moradia. Política Nacional para a população em situação de rua (Decreto 

nº 7.053/09). 24. Tutela coletiva das comunidades quilombolas. 25. Tutela coletiva do 

direito ao saneamento básico. Conceito de saneamento básico. O Saneamento básico 

como direito fundamental. Política Nacional de saneamento básico (Lei nº 11.445/07 e 

Decreto nº 7.217/2010). 26. Tutela coletiva do direito à alimentação. O direito à 

alimentação como direito fundamental social. Emenda Constitucional nº 64/10. Sistema 

Nacional de segurança alimentar e nutricional (Lei nº 11.346/06). 27.Tutela coletiva do 

direito ao transporte público e à mobilidade urbana. (Lei nº 12.587/12 e Lei nº 8.987/95). 

O direito ao transporte público como expressão do direito à cidade. Transporte público e 

acessibilidade. 27. Tutela coletiva dos direitos das pessoas com deficiência (Lei nº 

7.853/89 e Lei nº 13.146/15). 28. Direito Ambiental. Teoria Geral do Direito Ambiental. 

Princípios do Direito Ambiental. Conceito de bem jurídico ambiental. Proteção 

constitucional do meio ambiente. Direito-dever fundamental ao ambiente. Política 

Nacional do meio ambiente (Lei nº 6.938/81). SISNAMA – Sistema Nacional do Meio 

Ambiente. Instrumentos da Política Nacional do meio ambiente. Responsabilidade civil 

por dano ambiental. Licenciamento ambiental. Estudo de impacto ambiental (EIA) e 

Relatório de impacto ambiental (RIMA). Audiências Públicas. Código Florestal Brasileiro 

(Lei nº 12.651/12). Proteção jurídica dos recursos hídricos. Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei nº 9.433/97). Refugiados ou migrantes ambientais. 29. Patrimônio cultural, 

histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 30. Resíduos Sólidos. Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/10). Responsabilidade pós-consumo. 31. Os direitos 

dos usuários de energia elétrica (Resolução Normativa nº 414/10 da Agência Nacional 

de Energia Elétrica – ANEEL). 32. Dispositivos sobre tutela coletiva da Lei Orgânica 

Nacional da Defensoria Pública (Lei Complementar nº 80/94, com as alterações trazidas 

pela Lei Complementar nº 132/2009). Dispositivos sobre tutela coletiva da Lei 

Complementar Estadual nº 164/2010. Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das 

Pessoas em Condições de Vulnerabilidade, aprovadas no âmbito da XIV Conferência 

Judicial Ibero-Americana, Brasília, 2008, sob a perspectiva da tutela coletiva e a 

classificação dos grupos sociais vulneráveis. 33. Tutela coletiva dos povos indígenas. 

ADPF 709. 34. Regimento interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

(Resolução nº 01/2010). 35. Súmulas do STJ e do STF. Súmulas vinculantes. 

Jurisprudência do TJPR, do STJ e do STF. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
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CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Direito do consumidor. 1.1. Diálogo das Fontes  e a transversalidade do 

direito do consumidor. 1.1.1. Teoria constitucional da proteção do consumidor e a defesa 

do consumidor como direito humano. 1.1.2. Competência legislativa sobre direito do 

consumidor. 1.2. Características e princípios do Código de Defesa do Consumidor. 1.3. 

Integrantes e objeto da relação de consumo. 1.4. Política nacional de relações de 

consumo. 1.4.1. Objetivos e princípios e a essencialidade da compreensão da 

vulnerabilidade da pessoa consumidora. 1.5. Direitos básicos do consumidor. 1.6. 

Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos. 1.6.1. Proteção à 

saúde e segurança. 1.6.2. Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. 1.6.3. 

Responsabilidade por vício do produto e do serviço. 1.6.4. Decadência e prescrição. 

1.6.5. Desconsideração da personalidade jurídica. 1.7. Práticas comerciais. 1.7.1. 

Informação, liberdade de escolha e algoritmos: a oferta e efeito vinculante da oferta 

publicitária. 1.7.2. Publicidade. 1.7.3. Práticas abusivas. 1.7.4. Cobrança de dívidas. 

1.7.5. Bancos de dados e cadastros de consumidores. 1.8. Proteção contratual. 1.8.1. 

Princípios basilares dos contratos de consumo e as diferenças entre contrato de 

consumo, contrato civil e contrato empresarial. 1.8.2. Cláusulas abusivas. 1.8.3. As 

regras próprias do contrato de consumo (contrato entre desiguais) e os contratos de 

adesão. 1.8.4. Superendividamento. 1.9. Sanções administrativas. 2. Infrações penais. 

3. Defesa do consumidor em juízo. 3.1. Teoria dos direitos transindividuais: interesses ou 

direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos e a atuação da Defensoria Pública. 

3.2. Legitimidade ativa para a propositura de ações coletivas. 3.3. Ações coletivas para 

a defesa de interesses individuais homogêneos. 3.4. Ações de responsabilidade do 

fornecedor de produtos e serviços. 3.5. Coisa julgada. 4. Sistema nacional de defesa do 

consumidor. 4.1. Defensoria Pública. 4.2. Ministério Público. 4.3. Delegacia do 

Consumidor. 4.4. PROCON. 4.5. Associações Civis de Defesa do Consumidor. 4.6. 

Secretaria Nacional do Consumidor -SENACON. 4.7. Sistema Nacional de Informações 

de Defesa do Consumidor - SINDEC. 4.8. Conflito de atribuições entre PROCON e outros 

órgãos de defesa do consumidor. 5. Convenção coletiva. 6. Lei nº 8.078/1990. 7. Decreto 

nº 2.181/1997. 7. Súmulas do STJ e do STF. Súmulas vinculantes. Jurisprudência do 

TJPR, do STJ e do STF. 
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CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Direito Administrativo. Conceito e Objeto: 

Critérios. Dimensão constitucional do Direito Administrativo. Regime Jurídico 

Administrativo e os Princípios expressos e reconhecidos norteadores. 2. Administração 

Pública: em sentido objetivo e em sentido subjetivo. Administração Pública Direta e 

Indireta concentração, desconcentração, descentralização administrativa. Administração 

indireta. Autarquias. Fundações Públicas e Privadas. Empresas públicas. Sociedades de 

Economia Mista. Consórcio Público. 3. Poderes da Administração Pública. Poderes e 

deveres dos administradores públicos. Uso e abuso do poder. Controle da Administração 

Pública no Brasil. Transparência e acesso à informação no Poder Público. Lei nº 

13709/18. Poder de Polícia. Limites e Fundamentos. Adoção de mecanismos 

consensuais no exercício do poder de polícia. Termos de ajuste de conduta 

administrativos. Termos substitutivos de sanção. Limites à delegabilidade do poder de 

polícia 4. Ato administrativo. Conceito. Requisitos, Elementos e Pressupostos. Atributos. 

Classificação: quanto à estrutura do ato, quanto à natureza da atividade, quanto aos 

destinatários do ato, quanto à função da vontade administrativa, quanto à composição 

da vontade produtora do ato. Perfeição, validade e eficácia. Vinculação e 

Discricionariedade. Discricionariedade técnica. Retirada do ato: Revogação e 

Invalidação. Convalidação. Atos nulos, anuláveis e inexistentes. Vícios do ato 

administrativo. Teoria das nulidades no direito administrativo. Teoria dos motivos 

determinantes. Procedimento administrativo.5. Processo administrativo. A 

processualidade administrativa. Finalidades. Princípios do Processo Administrativo. 

Tipologia. Fases. Coisa julgada administrativa. Lei do Estado do Paraná nº 20.656/2021. 

6. Licitação. Finalidades. Princípios. Contratação Direta. Dispensa: licitação dispensada 

e dispensável. Inexigibilidade. Modalidades. Tipos (ou Critérios de Julgamento). Fases. 

Revogação, invalidação e desistência. Pregão: Presencial e Eletrônico. Lei 14.133/2021. 

Lei Estadual nº 15.608/2007 (Lei Estadual de Licitações). Regras aplicáveis às 

microempresas e empresas de pequeno porte. 6. Negócios Jurídicos da Administração. 

Contrato administrativo. Conceito. Princípios. Natureza jurídica. Características. 

Finalidade. Classificação. Formalização. Duração. Prorrogação. Alteração. Cláusula de 

privilégio. Equação econômico-financeira. Cláusulas exorbitantes. Execução. 

Inexecução. Rescisão. Extinção. Recursos administrativos. Contratos de direito privado 

celebrados pela administração. Convênios. 7. Serviços públicos. Conceito (ou Noção). 

Princípios do serviço público. Direitos e deveres dos usuários(as). Serviços públicos e 

serviços sociais. Serviços públicos e atividade econômica. Classificação. Prestação 

direta ou indireta. Concessão Comum e Permissão de Serviço Público na Lei 8.987/95. 

A Autorização de Serviço Público. Retomada do Serviço delegado: encampação e 

caducidade. Concessão Administrativa e Concessão Patrocinada (Parceria Público-
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Privada): semelhanças e distinções com relação à Concessão Comum. 8. Bens Públicos. 

Conceito. Destinação dos bens. Afetação. Regime Jurídico dos Bens Públicos. Formas 

de Aquisição e Alienação. Utilização pelos particulares. 9. Agentes públicos: aspectos 

constitucionais. Conceito. Classificação. Regime Jurídico Constitucional. Provimento. 

Estágio Probatório. Prerrogativas. Deveres. Responsabilidades Administrativa, Civil e 

Penal. 10. Processo Disciplinar e Sindicância. Conceitos. Distinções. Finalidades. 

Princípios orientadores. Infração Administrativa. Sanção Administrativa. Prescrição da 

ação disciplinar. 11. Responsabilidade civil do Estado. Conceito. Fundamentos. Evolução 

histórica. Exclusão da responsabilidade. Teoria da reserva do possível. 

Responsabilidade civil por atos administrativos, legislativos e judiciários. 

Responsabilidade civil por omissão. Responsabilidade civil de notários e registradores 

públicos. Reparação do dano e direito de regresso. Responsabilidade civil das pessoas 

privadas prestadoras de serviço público. Responsabilidade civil do Estado em 

decorrência de obras públicas. Prescrição. 12. Intervenção do Estado na propriedade. 

Fundamento. Modalidades: limitação, ocupação, tombamento, servidão, requisição e 

desapropriação. Requisitos e espécies de desapropriação: desapropriação por interesse 

público e social, desapropriação direta e indireta e sancionatória. 13. Atuação do Estado 

no domínio econômico. Fundamento. Modalidades: fiscalização, incentivo, 

planejamento, repressão ao abuso do poder econômico, controle de preços e de 

abastecimento. Monopólio. 14. Prestação de Serviços Sociais pelo Estado. Fomento a 

atividades privadas pelo Estado: formas de realização. 15. Controle da Administração 

Pública. Controle Externo (parlamentar direto, pelos Tribunais de Contas e pelo 

Judiciário) e Interno. Controle Externo Parlamentar Direto, ou com o auxílio do Tribunal 

de Contas, e a Constituição de 1988. Controle Judicial da Administração Pública e a 

Discricionariedade Administrativa: limites impostos ao Poder Judiciário. Instrumentos 

específicos de Controle Judicial: Habeas Corpus, Mandado de Segurança, Ação Civil 

Pública, Ação Popular, Mandado de Injunção e Habeas Data. 16. Controle judicial de 

políticas públicas. Atuação da Defensoria Pública na área de Fazenda Pública. Defesa 

dos grupos vulneráveis em face da violação de direitos pelo Estado. Moradia. 

Regularização fundiária. Concessão de uso especial para fins de moradia. Aluguel social. 

Moradia da mulher vítima de violência doméstica e familiar. Professor auxiliar e 

acompanhante em sala de aula. Transporte especial. Responsabilidade dos entes 

federados pelo dever de prestar assistência à saúde. 17. Atividade Financeira da 

Defensoria Pública. Fontes. Princípios constitucionais. Competência Legislativa: 

Iniciativa, Proposta Orçamentária. Leis Orçamentárias. Duodécimos. Responsabilidade 

Fiscal. 18. Governança no setor público. Papel e importância. Governança, transparência 

e accountability. 19. Arbitragem, mediação e autocomposição de conflitos na 

Administração Pública. 20. Disciplina constitucional, legal, doutrinária e jurisprudencial 

sobre os temas de Direito Administrativo. 21. Lei Geral de proteção de dados. 22. 

Súmulas do STJ e do STF. Súmulas vinculantes. Jurisprudência do TJPR, do STJ e do 
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STF. DIREITO FINANCEIRO: 1. Introdução ao Direito financeiro: conceito e objeto. 2. 

Direito financeiro na Constituição de 1988: normas gerais e orçamento. 3. Disciplina 

constitucional dos precatórios. Princípios orçamentários. 4. Leis orçamentárias: espécies 

e tramitação legislativa. 5. Dívida pública. 6. Súmulas do STJ e do STF. 7. Súmulas 

vinculantes. 8. Jurisprudência do TJPR, do STJ e do STF. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO D – FILOSOFIA DO DIREITO E SOCIOLOGIA JURÍDICA 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. Escolas ou correntes do pensamento jurídico. 1.1. A filosofia do direito 

grega. 1.2. A filosofia do direito medieval. 1.3. Bases da filosofia moderna e filósofos 

modernos. 1.4 Filosofia do direito contemporâneo. 1.5. Filosofia do direito crítica. 1.6. 

Sociologia do direito, sociologia crítica e contemporânea.1.7. Direitos humanos e 

deontologia. 2. Feminismo afro-latino-americano. 2.1. Cultura da mulher afro-latino-

americana. Formas de expressão cultural. 2.2. Etnicidade e trabalho. 2.3. A juventude 

negra brasileira e a questão do desemprego. 2.4. A mulher negra na sociedade brasileira. 

2.5. Racismo e sexismo na cultura brasileira. 2.6. O movimento negro unificado. 2.7. A 

categoria político-cultural de amefricanidade. 2.8. A questão negra no Brasil. 2.9. Mulher 

quilombola. 2.10. Democracia racial. 2.11. Racismo por omissão.    2.12. Cidadania e a 

questão étnica. 3. Necropolítica. 3.1. Soberania, estado de exceção e política de morte. 

3.2. As noções de soberania, biopoder, biopolítica e estado de exceção. 3.3. A soberania 

como direito de matar. 3.4. Racismo e exercício do biopoder. 3.5. A noção de 

necropolítica e necropoder. 3.6. Características das guerras da era da globalização. 3.7. 

A forma governamental consistente na gestão das populações. 3.8. O papel da 

Defensoria Pública na proteção e afirmação de direitos dos grupos vulneráveis 4. 

Banalidade do mal. 4.1. Julgamentos morais. 4.2. Autoridade, poder e violência. 4.3. 

Discurso de ódio. 4.4. Direito e internet. 4.5. Crimes contra a humanidade. 4.6. 

Massificação social e pensamento crítico. 4.7. Estruturas hierárquicas, instituições e 

poder. 4.8. Deontologia e filosofia moral contemporânea. 5. Racismo estrutural. 5.1 

Racismo, sociedade e direito. 5.2. Raça e racismo. 5.3. Abordagem histórica de raça. 

5.4. Preconceito, racismo e discriminação. 5.5. Concepções de racismo. 5.6. Racismo 

individualista, institucional e estrutural de racismo. 5.7. Racismo e ideologia. 5.8. 

Racismo e política. 5.9. Racismo e direito. 5.10. Racismo e economia. 5.11. Racismo e 

desigualdade.  
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Bibliografias Indicadas: 
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NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

GRUPO D – PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

CARGOS: DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

 

PROGRAMA: 1. O acesso à justiça: histórico, obstáculos, alternativas e alcance. 

Modelos de Assistência Jurídica e Normativa Internacional. Acesso à Justiça e o 

movimento mundial de efetivação dos direitos: relatório geral de Mauro Cappelletti e 

Bryant Garth no final da década de 1970, no ensaio intitulado Acesso à Justiça. Histórico 

e Panorama da Defensoria Pública no Brasil. O desenvolvimento da Defensoria Pública 

no estado do Paraná. Posição Constitucional. Autonomia Institucional. Poder Constituinte 

e Limitações Constitucionais. Controle. 2. Defensoria Pública como Instrumento do 

Regime Democrático e promoção dos Direitos Humanos. 3. Gratuidade de Justiça, 

Assistência Judiciária e Assistência Jurídica Gratuita. Direitos dos Assistidos. 4. Natureza 

jurídica da Defensoria Pública. Natureza jurídica do Defensor Público. Relação Jurídica 

entre assistido e Defensoria Pública. Hipossuficiência econômica e jurídica. A gratuidade 

no âmbito extrajudicial. A gratuidade no Código de Processo Civil e na legislação 

estadual e a triagem socioeconômica da Defensoria Pública do Paraná. Deliberação nº 

42/2017 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 5. Defesa 

dos interesses dos assistidos pela Defensoria Pública nas diversas esferas do Direito. 

Atuação nos processos criminais, execução penal, cíveis, curadoria, tutela coletiva. 

Atuação obrigatória da Defensoria Pública. Defesa dos direitos da criança e do 

adolescente na esfera cível e infracional. Atuações no processo civil: representante de 

parte e curadoria especial. Defesa de pessoa hipervulnerável e grupos vulneráveis. 

Promoção dos direitos humanos e defesa de direitos coletivos. 6. Garantias e 

Prerrogativas, Atribuição, Impedimentos e Suspeição do Membro da Defensoria Pública. 

7. Normas Gerais, Estrutura e organização da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

8. Repartição de Competências Legislativas e seu Exercício. Iniciativa Legislativa da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná. Constituição do Estado do Paraná 9. A Carreira 
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da Defensoria Pública do Estado do Paraná. Cargos e Funções Privativas de Defensores 

Públicos. Dos Deveres e o Regime Disciplinar dos Membros da Defensoria Pública do 

Estado do Paraná. Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado. Do Fundo da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná. Núcleos da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná. Ouvidoria. 10. Sistema de justiça e sociedade civil. Os mecanismos de 

transparência, participação e controle social nas instituições públicas brasileiras. 11. 

Recentes reformas constitucionais e legislativas e efeitos sobre as atribuições da 

Defensoria Pública. 12. Jurisprudência, decisões dos Tribunais Superiores e matérias 

pendentes de julgamento acerca da Defensoria Pública. 13. Deliberações e 

Manifestações do Conselho Superior e Normas da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná. 14. Emendas Constitucionais relativas à Defensoria Pública dos Estados. 15. 

Súmulas do STJ e do STF. Súmulas vinculantes. Jurisprudência do TJPR, do STJ e do 

STF. 16. Custos vulnerabilis. 17. Teses institucionais da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná. 18. Ondas de acesso à justiça. 19. Funções institucionais da Defensoria Pública. 

Garantias e prerrogativas dos membros da Defensoria Pública. Direitos das usuárias(os). 

20. Democracia e participação popular no Sistema Integrado de Tutela Coletiva. 21. A 

Defensoria Pública no sistema interamericano de direitos humanos. Defensoria Pública 

Interamericana e sua normativa no âmbito da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Associação Interamericana de 

Defensorias Públicas. 22. Meios extrajudiciais de solução de conflito. 23. Poder de 

requisição da Defensoria Pública. 24. A atuação da Defensoria Pública na qualidade de 

terceira interveniente.  25. Litigância estratégica. A litigância repetitiva e os litigantes 

habituais e eventuais. A participação da Defensoria Pública na formação de precedentes 

no TJPR e nos Tribunais Superiores. A atuação da Defensoria Pública nos Tribunais 

Superiores. 26. A atuação da Defensoria Pública na formação de políticas públicas e nos 

espaços políticos e legislativos. 27. Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994. 

 
 

 
 
 

 
 


